
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 208164 - PE (2024/0446555-
8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JOSE RINALDO HONORIO DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : JONHNATAN CORDEIRO DE ALMEIDA - PE035883
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. REITERAÇÃO DOS
ARGUMENTOS DO RECURSO ORDINÁRIO. SÚMULA 182/STJ.
PROGRESSÃO DE REGIME. UNIFICAÇÃO DE PENAS.
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso ordinário em ,habeas corpus
objetivando a retificação dos cálculos de pena, afastando o efeito da
reincidência para fins de cumprimento da fração de 3/5 (três
quintos) da reprimenda para progressão do regime prisional.
2. O Juízo de primeira instância unificou as penas em 33 (trinta e
três) anos e 1 (um) mês de reclusão, em regime inicialmente fechado,
registrando a reincidência do réu, com base no art. 63 do Código
Penal, por ser reincidente específico em crime de natureza hedionda.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência
específica em crime hediondo deve ser considerada na fase de
execução penal, estendendo-se sobre a totalidade das penas
somadas para efeito de cálculo dos benefícios, como a progressão de
regime.
III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, com mera reiteração das teses ventiladas no recurso
ordinário, atrai a incidência da Súmula n. 182/STJ, por violação ao
princípio da dialeticidade.
5. A jurisprudência desta Corte entende que a reincidência é
circunstância de caráter pessoal que deve ser considerada na fase de
execução, estendendo-se sobre a totalidade das penas somadas, com
repercussão no cálculo dos benefícios executórios.
6. No caso de reincidência específica em crime hediondo, exige-se o
cumprimento de 60% da pena para a progressão de regime,
conforme precedentes do STJ.
IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo regimental não provido.
"1. A reincidência específica em crime hediondoTese de julgamento: 

deve ser considerada na fase de execução penal, estendendo-se
sobre a totalidade das penas somadas para efeito de cálculo dos
benefícios. 2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos
da decisão agravada, com mera reiteração das teses, viola o princípio
da dialeticidade e atrai a incidência da Súmula n. 182/STJ".

Código Penal, art. 63. Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 900.892/MT, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024
; STJ, AgRg no HC 761.742/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em ; STJ, REsp 1.957.657/MG,14/11/2022
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

.23/11/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar15/05/2025 21/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 208164 - PE (2024/0446555-
8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JOSE RINALDO HONORIO DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : JONHNATAN CORDEIRO DE ALMEIDA - PE035883
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. REITERAÇÃO DOS
ARGUMENTOS DO RECURSO ORDINÁRIO. SÚMULA 182/STJ.
PROGRESSÃO DE REGIME. UNIFICAÇÃO DE PENAS.
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso ordinário em ,habeas corpus
objetivando a retificação dos cálculos de pena, afastando o efeito da
reincidência para fins de cumprimento da fração de 3/5 (três
quintos) da reprimenda para progressão do regime prisional.

2. O Juízo de primeira instância unificou as penas em 33 (trinta e
três) anos e 1 (um) mês de reclusão, em regime inicialmente fechado,
registrando a reincidência do réu, com base no art. 63 do Código
Penal, por ser reincidente específico em crime de natureza hedionda.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência
específica em crime hediondo deve ser considerada na fase de
execução penal, estendendo-se sobre a totalidade das penas
somadas para efeito de cálculo dos benefícios, como a progressão de
regime.

III. Razões de decidir

4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, com mera reiteração das teses ventiladas no recurso
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ordinário, atrai a incidência da Súmula n. 182/STJ, por violação ao
princípio da dialeticidade.

5. A jurisprudência desta Corte entende que a reincidência é
circunstância de caráter pessoal que deve ser considerada na fase de
execução, estendendo-se sobre a totalidade das penas somadas, com
repercussão no cálculo dos benefícios executórios.

6. No caso de reincidência específica em crime hediondo, exige-se o
cumprimento de 60% da pena para a progressão de regime,
conforme precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

"1. A reincidência específica em crime hediondoTese de julgamento: 
deve ser considerada na fase de execução penal, estendendo-se
sobre a totalidade das penas somadas para efeito de cálculo dos
benefícios. 2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos
da decisão agravada, com mera reiteração das teses, viola o princípio
da dialeticidade e atrai a incidência da Súmula n. 182/STJ".

Código Penal, art. 63. Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 900.892/MT, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024
; STJ, AgRg no HC 761.742/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em ; STJ, REsp 1.957.657/MG,14/11/2022
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

.23/11/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE RINALDO
HONORIO DE MELO contra decisão por mim proferida que negou provimento
ao recurso ordinário em .habeas corpus

Em suas razões recursais, alega o agravante que houve interpretação
da lei em prejuízo ao réu, o que é vedado pela legislação penal e pela
Constituição Federal.

Assere ter havido erro na unificação das penas, apontando equívocos
na emissão do atestado de pena, especialmente na data-base para progressão
de regime e na fração necessária para o cumprimento das reprimendas.

Defende que a aplicação da reincidência para progressão em todos os
delitos não é justa.

 Cita precedentes do STJ, apontando ter havido imposição da fração
de 3/5 (três quintos) sem justificativa jurídica.
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Aduz que os cálculos para progressão de regime devem ser feitos de
forma independente para cada delito.

Requer a provimento do agravo regimental, com a reforma da
monocrática combatida.

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental,
verifico que a irresignação não prospera.

Em verdade, a  insurgência recursal  sequer poderia ser conhecida,
haja vista a ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, utilizando-se o recorrente de mera reiteração das teses ventiladas no 

.habeas corpus
Esta Corte Superior entende que tal circunstância atrai a incidência

da Súmula n. 182/STJ:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO DA
SÚMULA N. 691/STF. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. REITERAÇÃO
DE HABEAS CORPUS. INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, engano do agravante em suas razões quanto ao
motivo de indeferimento do writ, alegando que a ordem foi denegada
com base na Súmula n. 691/STF.
2. Observa-se que a decisão teve como fundamento a matéria já ter
sido suscitada no HC n. 900.721/MT.
3. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus,
já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a
Súmula n. 182/STJ, por violação ao princípio da dialeticidade.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 900.892/MT, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).19/8/2024 23/8/2024
 
Conforme relatado, objetiva o agravante a reforma decisão

monocrática, com o fito de retificação dos cálculos de pena, afastado o efeito da
reincidência para fins de cumprimento da fração de 3/5 (três quintos)
da reprimenda para progressão do regime prisional.

Confiram-se os fundamentos expostos na decisão ora recorrida (fl.
452):

 
O  Juízo de primeira instância destacou que as penas
foram   unificadas em  33 (trinta e três) anos e 01 (um) mês de
reclusão, regime inicialmente fechado e registrou a reincidência do
réu,  pois houve nova condenação após o trânsito em julgado de
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sentença anterior, nos termos previstos no artigo 63 do Código Penal,
registrando que  o sentenciado é reincidente específico em crime de

 (fl. 22).natureza hedionda
Entende esta Corte que  a reincidência é circunstância de caráter
pessoal que pode ser reconhecida na fase da execução penal e
estende-se sobre a totalidade das penas somadas para efeito de

. (AgRg no HC n. 761.742/RS, relator Ministrocálculo dos benefícios
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 14/11/2022

).24/11/2022
No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO OBJETIVO.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM CRIME HEDIONDO E/OU
EQUIPARADO. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 60%. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, "a
reincidência é circunstância de caráter pessoal que dever ser
considerada na fase de execução, quando da unificação das
penas, estendendo-se sobre a totalidade das penas somas, com
repercussão no cálculo dos benefícios executórios" (REsp
1.957.657/MG, relator o Ministro João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/11/2021 26/11/2021
2. Tratando-se de reincidente específico em crime hediondo e/ou
equiparado, tal como no caso, em que o agravante possui 2
condenações por tráfico ilícito de entorpecentes, há de se exigir o
cumprimento de 60% da pena para a progressão de regime.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 834.406/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de )12/8/2024 15/8/2024

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em  habeas
corpus.
 
Da leitura do excerto supratranscrito, em contraponto aos

argumentos trazidos no presente recurso, constata-se ter o agravante
procedido  à mera  reutilização das razões apreciadas no recurso ordinário, o
que, na essência, acaba por repetir a irresignação em relação aos fundamentos
expostos na origem, e não à decisão monocrática que se quer ver reformada.

Dito isso, reafirma-se que  não há qualquer incongruência entre as
razões de decidir consignadas no ora atacado e o entendimentodecisum 
firmado no âmbito deste Egrégio acerca do tema, de modo que não há que se
falar em sua reforma; razão pela qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto, manifesta-se pelo não provimento do agravo
regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 208.164 / PE
Número Registro: 2024/0446555-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00025858920118174011 00466404220248179000 25858920118174011 466404220248179000

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE RINALDO HONORIO DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : JONHNATAN CORDEIRO DE ALMEIDA - PE035883
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - UNIFICAÇÃO DE 
PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE RINALDO HONORIO DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : JONHNATAN CORDEIRO DE ALMEIDA - PE035883
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do21/05/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 21 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47616590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/05/2025 00:27:03
Código de Controle do Documento: 2a37814f-06f7-421c-bf39-e0ab9ebe352d


